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RESPALDO DO ESTADO
Companheiros, tudo nos leva crer que 
todo o desrespeito da Direção da 
P r o d e m g e  p a r a  c o m  o s  s e u s 
funcionários faz parte de uma política 
deliberada de Estado. A destruição do 
Plano de Cargos e Salários, o não 
cumprimento das convenções coletivas 
de trabalho, o desrespeito à CLT e a 
deterioração de todos os benefícios 
conquistados a duras penas fazem parte 
de um plano para desmotivação do 
corpo funcional. 
Não há mais dúvidas de que se encontra 
em curso, de forma gradual e contínua, 
uma ação de desmonte da Empresa, 
através de uma política para atingir seu 
principal patrimônio: sua força de 
trabalho. O que querem no lugar da 
Prodemge?  Não sabemos ao certo, 
mas pode ser algo parecido com o 
processo por que passa uma outra 
e m p r e s a  p ú b l i c a ,  a  P r o d a b e l . 
Recentemente, uma funcionária do alto 
escalão da Prefeitura de Belo Horizonte 
disse, com toda frieza que a frase 
carrega, que a Prodabel não tinha 
condições de desenvolver um novo 
sistema de gestão para o município. No 
caso em questão, esse sistema seria 
objeto de uma parceria público privada, 
uma PPP. Imaginem vocês, a ideia e 
delegar a uma empresa privada, a 
guarda e o processamento dos dados 
dos contribuintes e usuários de serviços 
da Prefeitura.
Isso, na verdade, já se encontra em 
curso no Estado, pois como se sabe, a 
Secretaria de Planejamento e Gestão – 
SEPLAG – “planeja” o desenvolvimento 
do Sistema de Administração de 
Pessoal, denominado Projeto MASP, 
através de uma empresa privada. E a 
Presidenta da Prodemge ainda “dá uma 
forcinha”, colocando os técnicos da 
Empresa para colaborar na formulação 
do edital de contratação. Seria cômico, 
não fosse trágico para o futuro da 
Companhia. 

PRESIDENTA DA PRODEMGE 
IGNORA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Convidada pelo Dep. Rogério Correa, em novembro de 
2013, a comparecer em audiência da Comissão do Trabalho 
da Assembléia Legislativa de Minas Gerais, a Presidenta da 
Prodemge, Isabel Pereira de Souza, simplesmente ignorou 
o convite, dando as costas a todas as entidades presentes 
na reunião dessa Comissão – Ministério Público do 
Trabalho, Sindados, Comissão de Trabalhadores da 
Prodemge, Após-Prodemge, além dos Deputados Rogério 
Correa, Celinho do Sintrocel e Rosangela Reis, esta 
Presidenta da Comissão, sem contar o contingente 
significativo de trabalhadores que se fizeram presentes 
nesta audiência. A audiência tinha o objetivo de, por 
mediação dos Deputados e do Ministério Público do 
Trabalho, encontrar uma solução para os diversos 
problemas que os trabalhadores ativos e aposentados da 
Prodemge enfrentam atualmente, visto que a negociação 
com a Direção da Empresa se encontra esgotada.
Novos entendimentos com o Deputado Rogério Correa 
foram mantidos, visando novo convite a Presidenta, 
agora estendido à participação da Secretária Renata 
Vilhena entre outros, já que, como dito, o que ocorre na 
Prodemge se dá com o aval da administração do 
Estado.

CONTRATO SOB SUSPEITA
Segundo denúncia que chegou ao sindicato o contrato firmado em 
25 de abril de 2013 entre a Prodemge e o escritório Maurício 
Martins de Almeida – Advogados Associados S/C, por 
inexigibilidade de licitação, no valor de R$263.850,48, está sob 
análise do Ministério Público Estadual. Isto porque mesmo 
contando com assessoria jurídica própria, que já atuou em diversas 
ações do gênero, a Direção da Prodemge teria contratado o dito 
Escritório para atuar numa causa já perdida, com “trânsito em 
julgado” pelo Tribunal Superior do Trabalho. 
Segundo nos foi informado a decisão de contratação do Escritório 
se deu de forma colegiada, ou seja, por deliberação da maioria dos 
Diretores, lamentavelmente. Toda a diretoria pode vir a responder 
sobre a legalidade de tal contratação? Os trabalhadores da 
Prodemge merecem uma explicação sobre este problema. Está 
ocorrendo realmente esta análise do Ministério Público Estadual? 
Por que foi feita esta contratação se a Prodemge tem um corpo 
jurídico experiente assessorando a sua diretoria? Qual a 
justificativa para contratar este escritório sem licitação?

Acessem o link abaixo sobre este e outros  assuntos: 
https://drive.google.com/file/d/0ByMB5uOU9LbQdVBCUEwxZGFD
aUU/edit?usp=sharing



PONTO PARA O GRUPO PARTICIPAÇÃO



PRORROGAÇÃO DO ESCALONAMENTO DA 
CONTRIBUIÇÃO EXTRAORDINÁRIA

O Grupo Participação tomou a iniciativa de encaminhar correspondência à Fundação Libertas solicitando a 
prorrogação do escalonamento da contribuição extraordinária, entendendo que os trabalhadores não podem 
ser penalizados com um aumento simplesmente absurdo desta contribuição. Veja a seguir conteúdo do ofício 
protocolado junto à Fundação:


